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-
PROCESSO LEGISLATIVO

-
PROJETO DE LEI N° 340/2020 - Pretto Cabeleireiro - Fixa o subsídio mensal dos Secretários
Municipais do Município de Jaboticabal-SP para a legislatura de 1° de janeiro 2.021 a 31 de dezembro
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-
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Leonardo Latorre Matsushita
Procurador Jurídico
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DO PROCURADOR JURÍDICO 

 

 

 

Projeto de Lei nº 340/2020 
Assunto: Fixa o subsídio mensal dos Secretários Municipais do Município de 
Jaboticabal-SP para a legislatura de 1° de janeiro 2.021 a 31 de dezembro de 2.024 e dá 
outras providências. 
 

   Em complemento ao parecer emitido nos autos, friso que há a 

pendência de 02 (duas) ações judiciais veiculando questionamento acerca da 

possibilidade de revisão do valor dos subsídios durante a vigência do 

quadriênio, quais sejam: 

 

a) Ação popular (processo nº 1004239-69.2019.8.26.0291) e 

b) Ação Direta de Inconstitucionalidade (processo nº 2043893- 

12.2020.8.26.0000). 

 

   Portanto, a propositura não deve contemplar a possibilidade de 

revisão dos subsídios na vigência do quadriênio, o que se mostra a medida 

mais correta ante a pendência dos processos supramencionados. 

 

   Vale acrescentar ainda a ementa de recente decisão do Supremo 

Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 1.236.916, estendeu 

aos Secretários Municipais a impossibilidade de revisão de subsídios. 

 

RE 1236916 

Órgão julgador: Tribunal Pleno 

Relator(a): Min. LUIZ FUX 

Julgamento: 03/04/2020 

Publicação: 23/04/2020 

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 3º DAS LEIS 10.415/2013, 10.729/2014, 

11.069/2015, 11.285/2016 E 11.692/2018 DO MUNICÍPIO DE SOROCABA – SP. 
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SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES. 

FIXAÇÃO DE SUA REMUNERAÇÃO. DECLARAÇÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 

DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL APENAS EM RELAÇÃO AOS 

VEREADORES. REVISÃO DE SUBSÍDIOS DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, 

PREFEITO E VICE–PREFEITO. OBRIGATORIEDADE DE OBSERVÂNCIA DO 

PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. FIXAÇÃO PARA A LEGISLATURA SUBSEQUENTE. 

ARTIGO 29, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

SUPREMO TRIBUNAL. RECURSO PROVIDO. 1. Os subsídios de Secretários 

Municipais, Prefeito e Vice-Prefeito serão fixados pela Câmara Municipal, para a 

legislatura subsequente, de acordo com o disposto no artigo 29, inciso V, da 

Constituição da República. 2. In casu, revela-se contrária à ordem constitucional a 

revisão dos subsídios de Secretários Municipais, Prefeito e Vice-Prefeito prevista no 

artigo 3º das Leis 10.415/2013, 10.729/2014, 11.069/2015, 11.285/2016 e 11.692/2018 

do Município de Sorocaba – SP. Precedentes do STF. 3. Recurso extraordinário provido 

para declarar a inconstitucionalidade do artigo 3º das Leis 10.415/2013, 10.729/2014, 

11.069/2015, 11.285/2016 e 11.692/2018 do Município de Sorocaba – SP. 

 

 

   Assim, complementando o parecer já emitido, venho 

expressamente sugerir a realização de emenda, de modo a suprimir o artigo 3º 

da perspectiva propositura, excluindo a possibilidade de revisão dos subsídios 

dos Secretários Municipais no quadriênio. 

 

  Ao Departamento Técnico Legislativo. 

   Jaboticabal, 09 de julho de 2.020. 

 

Leonardo Latorre Matsushita 
Procurador Jurídico 

OAB/SP 228.671 
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